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RESUMO:  A presente pesquisa analisou, por meio de processos de desquite e divórcio instaurados na
Primeira Vara de Família da Comarca de Paranaguá durante a década de 1970, as relações matrimoniais
rompidas em decorrência de situações de violência. Em 1977, o Brasil promulgou a "Lei do Divórcio" (Lei n.
6.515/77), que permitiu, pela primeira vez, a dissolução formal do casamento. Nesse contexto, a pesquisa
visou compreender o grau de violência doméstica que levou mulheres a solicitarem a separação de seus
parceiros. Para isso, utilizou-se como referência os estudos de Albuquerque Junior (2010), que explora a
construção da masculinidade, e de Pinsky (2012), que discute o espaço ocupado pela mulher na sociedade,
proporcionando as bases teóricas necessárias para a análise proposta. A metodologia adotada por Corrêa
(1983) e Grinberg (2009) serviu de alicerce para o estudo das fontes seriais, destacando a importância de se
atentar para as recorrências nas narrativas, seja nos depoimentos das testemunhas, dos(as) requerentes e
requeridos(as), ou nas justificativas das sentenças finais. Como resultado, observou-se que a demora das
mulheres em iniciar processos de separação pode ser atribuída a diversos fatores, tais como: a crença de que
é sua responsabilidade manter a família unida, a submissão ao papel tradicional de esposa, a necessidade de
suportar o sofrimento em nome dos filhos, a percepção de que a violência faz parte inerente do casamento, e,
principalmente, o impacto social negativo associado ao status de mulher desquitada ou divorciada.
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